
MENSAGEM Nº. 001/2012     Campo Novo do Parecis, 11 de janeiro de 2012.



Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores, 



O Projeto de Lei nº. 001/2012, que ora submetemos à soberana deliberação do Legislativo Municipal, na forma como dispõe o Regimento Interno dessa Casa de Leis, tem por objeto autorizar a contratação de Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias, nos termos da Emenda Constitucional nº 51 e Lei Federal nº 11.350/06 e dar outras providências.



Encaminhamos o presente Projeto de Lei, que visa à autorização Legislativa para a contratação de Agentes Comunitários da Saúde e Agentes de Combate às Endemias, justificando o pedido de autorização, levando-se em consideração que promover a saúde com eqüidade sempre foi grande desafio para os gestores públicos. A magnitude das desigualdades sociais em saúde e os recursos escassos impõem que as prioridades para a gestão pública se fundamentem no conhecimento da situação e do impacto de políticas, programas, projetos e ações sobre a saúde e seus determinantes.

Neste contexto, o programa de agentes comunitários de saúde é, com certeza, um dos mais importantes já implantados no País na área. São milhares de profissionais espalhados por todo o Brasil, cuidando da saúde da nossa população. Trata-se, efetivamente, de uma iniciativa que vai ao encontro dos objetivos do Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente, os relativos à universalização e integração de suas atividades. Além de realizar o cadastramento das famílias, são eles os responsáveis pelas orientações básicas sobre prevenção de doenças e promoção da saúde por meio de ações preventivas. Quanto à contratação de agentes de endemias, cabe ressaltar que o nosso município já detectou vários focos do mosquito transmissor da dengue nos imóveis localizados na cidade, tornando-se indispensável à contratação desse profissional.

Contextualizando, os programas de saúde preventiva, a par de inegavelmente consistirem em importantes políticas públicas e úteis mecanismos de atendimento dos deveres constitucionais do Estado, sempre ocasionaram candentes discussões jurídicas quanto à forma de provimento de seus agentes finais.

A Sua Excelência o Senhor

LEANDRO MARTINS DOS SANTOS

Presidente do Poder Legislativo Municipal

Campo Novo do Parecis/MT

Destarte, com a o advento da EC 51/2006 a matéria passou a ser regulamentada pelos artigos 2º e 16 da Lei 11.350/2006, que determinou de forma definitiva que vínculo entre os agentes e o órgão público deve ser direto.

A mencionada Lei visou regular a Emenda Constitucional 51, que alterou o art. 198 da Carta Magna, incluído três parágrafos que exclusivamente preocuparam-se em regulamentar as categorias de agente comunitário e agente endêmico. 

Com efeito, a contratação de servidores temporários de excepcional interesse público, deverá respeitar além do disposto na Constituição Federal, os seguintes requisitos:

1º - Para cada contratação independente do Estatuto, deverá o Município encaminhar projeto de Lei ao Poder Legislativo pedindo autorização para contratação, justificando o excepcional interesse público, relacionando salários a serem pagos e o prazo determinado dos contratos; 

2º - Os contratos serão regidos por suas cláusulas e, subsidiariamente por analogia pelo Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Municipais; e, na falta desta regulamentação, pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT);

3º - O prazo máximo estabelecido em cada uma das contratações, podendo ser prorrogado quantas vezes as partes quiserem, desde que o prazo total da contratação não ultrapasse ao limite de dois anos.

Torna-se relevante ainda informar que estes profissionais já fazem parte do quadro da estrutura administrativa municipal, nomenclaturados no cargo de Agente de Saúde, especialidades Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate às Endemias, conforme Lei Municipal nº 1.140, de 6 de setembro de 2006, que institui a Carreira dos Profissionais do Sistema Único de Saúde do Município de Campo Novo do Parecis, regidos pela Lei Municipal no 1.130, de 11 de julho de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Campo Novo do Parecis.

Por fim, com fins de regularizarmos o ingresso destes profissionais no serviço público municipal, bem como atendendo recomendações do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, submetemos esta proposição para ser analisada pelos Nobres Edis, dando cumprimento a legislação específica que o caso requer.

Pela razão do que se explanou, encaminhamos com pedido de tramitação, o presente Projeto de Lei para análise dos Excelentíssimos Vereadores, contando com a presteza e com a soberana análise e aprovação, valendo-nos da oportunidade para reiterar protestos da mais alta estima e consideração.



Atenciosamente,
MAURO VALTER BERFT

Prefeito

PROJETO DE LEI Nº. 001/2012
          

              11 de janeiro de 2012.

Autoria: Poder Executivo Municipal

Autoriza a Contratação de Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias, nos termos da Emenda Constitucional nº 51 e Lei Federal nº 11.350/06 e dá outras providências.

MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias regidos pelo Regime Jurídico Administrativo, nos termos da Emenda Constitucional nº 51 e Lei Federal nº 11.350, de 05 de outubro de 2006.

Art. 2º. O exercício das atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias, nos termos desta Lei, dar-se-á exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, na execução das atividades de responsabilidade do Município, mediante vínculo direto entre os referidos Agentes e Município de Campo Novo do Parecis.

Art. 3º. O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor municipal.

Parágrafo único. São consideradas atividades do Agente Comunitário de Saúde, na sua área de atuação:

I – a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sócio-cultural da comunidade;

II – a promoção de ações de educação para a saúde individual e coletiva;

III - o registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de saúde, de nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde;

IV - o estímulo à participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para a área da saúde;

V – a realização de visitas domiciliares periódicas para monitoramento de situações de risco à família; e 

VI – a participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras políticas que promovam a qualidade de vida.

Art. 4º. O Agente de Combate às Endemias tem como atribuição o exercício de atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor municipal.

Art. 5º. O Município disciplinará as atividades de prevenção de doenças, de promoção da saúde, de controle e de vigilância a que se referem os artigos 3º e 4º e estabelecerá os parâmetros dos cursos previstos nos incisos II do art. 6º e I do art.7º, observadas as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação.

Art. 6º. O Agente Comunitário de Saúde deverá preencher os seguintes requisitos para o exercício da atividade:

I - residir na área da comunidade em que atuar desde a data da publicação do edital do processo seletivo público;

II - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e continuada; e 

III - haver concluído o ensino fundamental.

§ 1º Não se aplica a exigência a que se refere o inciso III aos que, na data de publicação desta Lei, estejam exercendo atividades próprias de Agente Comunitário de Saúde.

§ 2º Compete à Secretaria Municipal da Saúde responsável pela execução dos programas a definição da área geográfica a que se refere o inciso I, observados os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde.

Art. 7º. O Agente de Combate às Endemias deverá preencher os seguintes requisitos para o exercício da atividade:

I - haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e continuada; e

II - haver concluído o ensino fundamental.

Art. 8º. A contratação de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de Combate às Endemias deverá ser precedida de processo seletivo público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para o exercício das atividades, que atenda aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Art. 9º. Os contratos serão feitos por tempo determinado, pelo período máximo de 2 (dois) anos, não prorrogáveis, sendo que o contratado será inscrito como contribuinte do Regime Geral de Previdência Social e o seu contrato será regido pelo Regime Jurídico Administrativo.

Parágrafo único. A contratação nos termos desta Lei não confere direitos nem expectativa de direito à efetivação no serviço público municipal.

Art. 10. O Município poderá rescindir unilateralmente os contratos a que se refere a presente lei, nos termos da Lei Federal nº 11.350, de 05 de outubro de 2006. 

Art. 11. O piso salarial profissional dos Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de Combate às Endemias obedecerá ao piso salarial nacional e diretrizes para os Planos de Carreira de agentes comunitários de saúde e de agentes de combate a endemias, conforme Lei Federal nº. 11.350, de 05 de outubro de 2006. 

Art. 12. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das seguintes dotações:

10. Secretaria Municipal de Saúde

002.10.301.0004.2044 Manutenção das Unidades de Saúde

3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil

Art. 13. O constante da presente Lei integrará a Leis nº 1.340, de 16 de dezembro de 2009/PPA 2010 a 2013, Lei nº 1.430, de 14 de julho de 2011 – LDO 2012, bem como a Lei nº. 1.472, de 21 de dezembro de 2011– LOA 2012, no que couber.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, podendo ser regulamentada por Decreto no que couber.

Art. 15.  Revogam-se as disposições ao contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 11 dias do mês de janeiro de 2012.

MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal



Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data supra, cumpra-se.

MARCIO ANTAO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração

,

